
t

i'iffil

rffiiu

a cÂmana MUN|GIPAL DE PERE|RO, inscrito no CNPJ No 00.796.126tOOO1-.t4, com sede à
RUA CEL PORTO, í02 - CENTRO - PERE|RO - Celú, toma púbtico que, reatizará
Contrataçáo Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento IUENOR PREçO, nos
termos artigo 75, inciso ll da Lei n' 14.133, de 'lo de abf,l de 202,1 e pORTARIA OO112O24 de
05 de Fevereiro de 2024, as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e
seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a
manifestaçáo de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da
administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados
a seguir:

5

ESTADO DO CEARÁ
CÂÍÚARA i,IUNIGIPAL DE PEREIRo

O LEGISLANVO À SERWCO DO POVO DESDE 21 DE NOIyÃ;MBRO DE 1812

AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA

DISPENSA DE L|C|TAçÃO No í8.02.0í/2025
PROCESSO ADÍultNtSTRAT|VO N. í8.02.01/2025

PRE-ÂMBULO:

Por tratar-se de licitâÉo com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei
14.133121o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial da Câmara, através
da fixação no flanelógrafo com sua divulgaçáo no sitio oficial do órgão, disponível em:
hftos://www.camera iro. ce. qov. br/lei 1 4 1 33

í - OO OBJETO:
1.í Constitui objeto desta a AQUtstÇÁo DE CoMBUSTIVEL E DERTVADOS DE PETRóLEO
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE.

'1.2 Compóem este Edital, além das condiçóes específicas, os seguintes documêntos:
I .2.1 - Anexo l: Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo ll: Minuta da Proposta;
1.2.3 - Anexo lll: Minuta do Contrato.

2 - DAS CONDrçÕES DE PART|CIPAÇÃO:
2.'1 A participaÉo na presênte dispensa se dará medianto o envio dê proposta de pr6ços e
documentos de habilitação peto link disponível no site da CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO,
na aba Transparência, em seguida nos botões: 'Licitações' -> 'ContrataÉo Direta - Lei n.
'14.133, de 10 de abril dê 2021" , o envio será pelo e-mail<cptcamarapêreiro«Dqm >.
2.1 .1 . Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
2.1.2. Que nào atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

Rua cEL poRTo, í07 - cENTRo - pEREtRo - GEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í 265/ (88) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í281000í-í,t
E-mall: cmpeÍrlro.ca@m!ll.coro

18tO2t2025
2110212025, até at 23:59hS.

As propostas deveráo ser encaminhadas para o ê-mail:

original, no Setor de Licitaçâo da Câmara Municipal de
Pereiro/CE, localizado na Rua Coronel Porto no 107,
Centro, Pereiro-CE.

colcamaraoerei roGDgmail.com. ou entrêguês, em
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2.'l.3. Eskangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;
2.í.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitaçáo;
2.1 .5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condeneções CÍveis por Ato de lmprobidade Administrativa e
lnelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadâstro Nacional de Empresas Punidas;
d. lnidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU:
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedaçóes:
a. autor do anteprojeto, do poeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto execúivo, ou empresa da qual o autordo projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;
c. pessoa flsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçáo, impossibilitada dê
contratar êm deconência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe fungão na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
e. empresas controladoras, controladâs ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conconendo entre si;
f. pessoa flsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do aviso, tênha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil, por
submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alÍnea 'c" também ao Íornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurÍdica do fornecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 461201 4-TCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3 - DOS RECURSOS ORçAilIENTÁR|OS:
3.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classiÍicaçáo:
A) CÂi,ARA ilIUNTCIPAL DE VEREADORES:
FONTE DO RECURSO: 1.5OO.OOOO.OO - RECURSOS NÃO VINCULADOS OE IMPOSTOS.
DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA: 01Oí.01.03'r.OOO1.2.OO1
FUNCIONAMENTO DO LEGISIáTIVO MUNICIPAL.

- MANUTENçAO E

RUA CEL PORTO, í07 - CEITRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (18) 3527-1255, (88) 9 8179 6290

CNPJ: 00.796.í 23r0O0í-14
E-mâll: clDporelro.ca@mâll.com
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ELEÍtiENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

4. DO VALOR ESTIMADO:
4.1 .1 - O valor global estimado para contrataçáo será de R$ ,1S.89í,OG (quarenta e oito mil,
oatocêntos ê noventa e um reais e geis centavos

s - penÍooo eARA ENvro DA DocUMENTAçÃo DE HABtLtTAçÃo E pRoposrA DE
PREÇO/COTAçÃO:
5.1 A presente Íicará ABERTA POR UtUl peníOOO Oe OS gnÊS1 O|AS ÚfetS, a partir da data
da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deveráo ser
encaminhadas pelo e-mail disponível: <cplcamarapereiro@gmail.com> no site da CÂMARA
MUNICIPAL DE PEREIRO, na aba Transparência.

6 - DA APRESENTAçÃo Dos DocuÍurENTos:
6.í Apresentada em original, por cópia simples ou sendo eceita a autenticaçáo digital;
6.2 A propononte deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços,
na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.
6.3. Quando a documentação náo for enviada na forma do item anterior, c,omo por exemplo no
caso da alÍnea "h', do tem 7.1.2 deveÍá ser enviada no prazo solicitado pêla administração.

7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.í. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7 .1 .1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o
valor do orçamento da Câmara Municipal previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREçOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no
mÍnimo:
a) A indicação da êzáo sociâl da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as infoÍmaçóes dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta corÍente nesta êtapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do
contrato.
b) Os prêços propostos seráo de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegaÉo de eno, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anêxos deste Edital, por
ITEM, conforme o caso, expressa êm Real (R$), em algarismos e por extenso, computando
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitaçã

RUA CEL PORTO, í07 . CENTRO - PEREIRO - CEA
TELEFONES: (80) 3527-1266, (88) I 8í70 c290

CNPJ: 00.706.r261000í-íia
E.m.lli cmpordÍo.ciogmâll.cotI

COMBUSTIVEL
ITEM EsPEcrFrcAçÃo UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTAL

1 FILTRO LUBRIFICANTE UND 12 R$ 25,67 R$ 308,04
2 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UND 12 R$ 26,33 R$ 315,96
3 óLEo LUBRrFrcAute sne sw+o rlÍ UND 50 R$ 47,33 R$ 2.366,50
4 ÓLEO HIDRAULICo ATF 1L UND 20 R$ 43,00 R$ 860,00
5 FLUIDO DE FREIO DOT4 SOOML UND 20 R$ 37,33 R$ 746,60
6 FILTRO DE AR UND 12 R$ 35,33 R$ 423,96
7 GASOLINA COMUM LITRO 5.000 R$ 6,65 R$ 33.250,00
I ETANOL LITRO 2.000 R$ 5,31 R$ 10.620,00

VALOR TOTAL RS .18.89í,06
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impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, soguros,
deslocamêntos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execuçáo do objeto em
perfeitas condições a manutençáo dos serviços.
d) Oconendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respeciivos valores por
extenso.
f) A proposta de preços deverá âinda estar assinada por representante, legalmente constituído
para tal Íim;
g) A proposta de preços terá validade mÍnima de 60 (sessenÍa) d,as, a contar da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apÍesentadas inicialmente, teráo caráter de propostas dê preços e
caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com
menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1 .3. Oconendo divergêncla na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Náo será permitido alterar valor
da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7..l.4. Os preços constantes da proposta do licitante dev6rão conter apênas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitânte proceder ao anedondamento ou desprezar os
nÚmeros após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda conente
nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto êm lei.
7.1.6. A apresêntaçáo da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de
participaçáo, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitaçáo e
sujeição integral às suas disposiçóes e à legislação aplicável Lei n' 14.133, de 1o de abrit de
202',t.
7.í.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1 . contiver vÍcios insanáveis;
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em sêus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataçáo;
4. não tiverem sua exêquibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou sous anexos,
desde que insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considêrada inexequÍvel a proposta de
preços ou menor lance que:
í- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respecÍivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa nâo tênha estabêlecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiâis e
instalaçÕes de propriedade do próprio fornecêdor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remunêração.

RUA CEL PORTO, IO7 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í256, (88) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í 261000í -íia
E{Ilall: cmpetplro.côegmall.com
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2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias ê convençóes
colelivas de trabalho vigentes.

8. DO JULGAi'ENTO
8.1. Encenado o ptazo para recebimêntos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja,
a que apresentou o menor preço, quanto à adequaÉo do objeto, à compatibilidade do preço
em relaçáo ao estipulado para a contretaçáo, bem como os documentos de habilitaçáo
apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimâdo pela Administraçáo,
será declarada desclassificada e veriÍicada pela ordem de classificaçáo o segundo lugar e
assim sucessivamente até a proposta atênder a todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluÍda tal fase, o resultado será rêgistrado na atâ do procedimento
da dispensa.
8.4. Estando o preço compatÍvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c:tso da necessidade
de esclarecimentos complêmentares, poderão ser efetuâdas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaÉo.
8.8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fasê de habilitação,
observado o disposto nestê Aviso dê ContrataÉo Direta.

9 - DO PAGAIIIENTO:
9.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da
liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagâmento pela autoridade
competente.
9.2 Forma de pagamênto:
9.2.1 O pagamento será rêalizedo por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta conente indicados pelo contratado.
9.2.1. t Será considêrada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de êxigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 14í da Lei n' 14.'133, de 1o de abnl de 2021.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a relenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lêi Complementar.

'r0 - DAs DrsPosrçÔEs GERATS:

RUA CEL PORTO, í07 - CEI{TRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES; (EE) 3527-1255, (88) I 8í79 8290

C PJ: 00.796.126/0001-í4
E..nrll: cmperolro.cqggmall.com
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'10.1. Poderá o MunicÍpio revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa 6 interessê público, deconente de íato superveniente, devidâmente justificado.
10.2. O MunicÍpio deverá anular o prêsênte Edital, no todo ou em parte, semprê quê acontêcer
ilegalidade, de oflcio ou por provocaçáo,

do presente procêdimento, não gera direito à inden
L
cl

4 dp Lei n'14.133, de 1o de abril de2021

6CO fato superveniente, mediante solicitação do
Município.

Pereiro/CE, 18 de fevereiro de 2025

MAR NS SANT
PRESI TE DA RA MUNICIPAL

HUMBERTO MORAIS DANTAS
AGENTE DE CONTRATAÇÁO.

assificaçáo das propostas, não cabe desistên

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (E8) 3627-í25í (881I 8í79 6290

CNPJ: 00.79G.í261000í-í4
E.mall: cmpoíllrc.coegm.ll.com
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ANExo t-TERito oe RerenÊrcn

í - coNDtçóEs cERAts DA coNTRATAçÃo
AOUISIÇÃO DE coMBUSTÍVEL E DERIVADoS DE PETRÓLEo PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE,NOS IETMOS dA tAbEIA AbAiXO,
conforme cond e exi ncias estabelecidas neste instrumento

1 .1 . Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme
Decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021 .

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) Íneses contados da data da
assinatura do contrato, podendo ser pronogado por até í0 (dez) anos na forma dos artigos 'í06
e 107 de Lei n" 14.133. de 2021.
1.4. O fomecimento de bens é enquadrado como continuado tendo êm vista que ausência
destes insumos acanêtará em prejuízos para a promoção do serviço público municipal, uma
vez que os combustÍveis tem o Íim de abastecer veículos oÍiciais e/ou locados que tem regular
utilização e que atendem as mais diversas e comezinhas atividades administrativas sendo a
vigência plurianual mais vantajosa considêrando as demandas coniqueiras e ininterruptas,
podendo ser pronogado conforme artigo 107 da Lei n" 14.133, de 2021.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relação à
vigência da contrataçáo.

2. FUNDAUENTAçÃO E DESCRçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste TeÍmo de Referência.
2.2. O objeto dâ contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme
consta das informaçóes básicas desse termo de referência.

3 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COÍúO Uill TODO CONSTDERADO O CTCLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO
3.1 . Contrataçáo de empresa especializada fornecimento de combustível e derivados de
petróleo, abrangendo o fomecimento de combustÍveis, por demanda, com vistas ao
atendimento das necessidades de abastecimento dos velculos automotores oficiais e do
Legislativo municipal.
3.2. O fornecimento atender a frota oÍicial pertencente ao MunicÍpio de Pereiro.
3.3. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo:
3.3.í. A contratada deverá fornecer, diretamente ou por meio de postos filiais, o combustível
para abastecimento da ftota de veÍculos a serviço do Município de Perei
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COMBUSTIVEL
ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTAL

1 FILTRO LUBRIFICANTE UND 12 R$ 25,67 R$ 308,04
2 FILTRO DE COMBUSTIVEL UND 12 R$ 26,33 R$ 315,96
3 óLEo LUBRtFtcANre sne strrlo t Lr UND 50 R$ 47,33 R$ 2.366,50
4 ÓLEo HIDRAULICo ATF 1L UND 20 R$ 43,00 R$ 860,00
5 FLUIDO DE FREIO DOT4 sOOML UND 20 R$ 37,33 R$ 746,60
6 FILTRO DE AR UNO 12 R$ 35,33 R$ 423,96
7 GASOLINA COMUM LITRO 5.000 R$ 6,65 R$ 33.250,00
I ETANOL LITRO 2.000 R$ 5,31 R$ 10.620,00

VALOR TOTAL RS.18.89í,06
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a formalização do contrato, fomecendo o combustível adequado, dentro dos padrões de
qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas;
3.3.2. O abastecimênto dos veÍculos de propriedade do MunicÍpio de Pereiro deverá ser
efetuado nos postos de revenda de combustíveis do íomecedor (bombas de abastecimento de
combustÍveis), obedecendo as normas da Agência Nacional do Petróleo;
3.3.3. O fomecimento será eíetuado de forma parcelada, nos postos de revenda de
combustÍveis da Contratada;
3.4. Os postos de abastecimento deverá(ão) possuir os requisitos mÍnimos para funcionamento,
tais como licenças do órgãos Reguladores; Licenças ambientais e de operaçáo;
3.5. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo
as exigências legais e as especifica@es técnicas da Agência Nacional de Petróleo -ANP.3.6. os combustíveis seráo recusados nos seguintes casos:
a) possuírem densidade fora do padráo;
b) forem abastecidos em volume menor que o solicitado;
c) estiverem contaminados por quaisquer elementos náo permitidos em sua composição;
d) íor detectada prêsença de outras subslâncias, em percentuais além dos permitidos em sua
composição; e
e) for detec{ado eno quanto ao prodúo solicitado.
3.7. O fomecimento de combustÍvel devêrá ser feito por meio da utilização de postos que
estaráo vinculados a empresa vencedora do certame, matriz ou filial, através de documento de
"requisição de fomecimento', disponibilizado do contratante.
3.8. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,
de imediato, todas as reclamaçôes deconentês da constatação de vÍcios, defeitos ou
incorreçóes relativas ao objeto desta especificação, bem como a respêito da qualidade dos
combustÍveis, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar coneções e
comprovar a regularidade e a procedência dos combustÍveis.
3.9 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 1ff (décimo) dia útil de cada
mês, a nota fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as
quantidades, os tipos de combustÍvel, os valores unitários e totais deduzidos expressos em
reais.
3.10. Os fomecimentos dos combustÍveis deveráo ser êxecutados com base nos parâmetros
mÍnimos a seguir estabelecidos:
3.10.1. Os combustÍveis objetos deste contrato deverão atender às especificaçÕes técnicas
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo -ANP, conforme legislaçáo em vigor.
3.10.2. Os abastecimentos dêverão ser sempre comunicado na ocasião ao Fiscal e/ou Gestor
do Contrato.
3.'10.3. O abastecimentos devêrá ser rêalizados de segunda a seÍa-feira, em horário comercial
e, sempre que necessário, aos sábados, domingos e feriados para aqueles veículos que sejam
utilizados.
3.11. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustÍveis, posicionado no
perímetro urbano da sede da contratante.
3.'l 2. Os combustÍveis Aquisição de combustivel e derivados de pehóleo, deveráo ser
fomecidos de forma parcêlada e contínua, de acordo com a previsáo anual da contratante;
3.13. A contratada deverá indicar, para cada tipo de combustÍvel, o correspondente ao valor
incidente, tendo como base o valor unitário ê o consumo mensal de combustíveis no Município
de Pereiro - CE.
3.14. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for
consumido.
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4 - REeursrros DA coNTRATAçÃo: rrrlrrresrlçÃo soBRE A ADoçÂo DE
pnÁncls erou cnrÉnros DE SUSTENTABTLIDADE EcoNoÍuilcAilrenre vÉvets
ADOTADOS NO PROCEDIMENTO:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçáo do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis: a empresa vencedora deverá atender às exigências de
sustentabilidade ambienlal. Ressalta-se que as contratações realizadas pela Administração
Pública devem primar pela utilização de materiais recicláveis, com vida útil mais longa, que
contenham menor quantidade de materiais perigosos ou tóxicos, consumam menor quantidade
de matéria-prima e energia, e orientem as cadeias produtivas a práticas mais sustentáveis de
gerenciamento e gestão. Os materiais deveráo apresentar padrões de produção de bens e
serviços a partir de critérios, procedimentos administrativos e jurídicos que sinalizem, para o
Contratante, os patamares de custos e padrões produtivos/tecnológicos mais adequados sob o
ponto de vista da sustentabilidade econômica, social e ambienta. É nesse sentido que o
Contratante tem seu foco na proteção ao meio ambientê com produtos e serviços de menor
impacto ambiental, e sinalizando assim para as empresas a necessidade de adaptaçáo de seus
procêssos produtivos aos novos padróes ambientais, sociais e econômicos, sob pena de
exclusáo do mercado das compras públicas.
4.1.í O descumDrimento dêstas normas e a náo aDlicacão das oráticas sustentáveis oode
acarretar oroblemas na execucão dos servicos de saúde. oerando danos consideráveis ao meio
ambiente. oodendo levar a assificacão da contratada.

o A contrataçáo deverá se dar através de pregão eletrônico.
. A contrataçáo será por 12 (doze) mêses e poderá ser prorrogada.

4.2 - A contratada dêverá disponibilizar instalações, equipamentos e condições de
armazenamento e distribuiçáo/fomêcimento de combustÍveis na sede do Município dentro das
exigências do Órgão de Fiscalização Federa! - Agência Nacional de Petróleo - ANP
4.3 - A regularização completa do posto revendedor como condiçâo para expedição (e
manutenção) da autorização para o exercÍcio da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e
Licença Ambiental de Operação (LO), conforme determina a Resoluçáo no 41, de 2013, da
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
4.3.1 Os combustÍveis objetos deste contrato também devêráo atender às especificações
técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conforme legislaçáo em vigor.
4.4 A contratada deverá utilizar máo de obra especializada em cumprimento às normas técnicas
que regem o mercado de fomêcimento de combustÍveis, fomecendo a seus empregados todos
os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPl, exigidos pela Secretaria de Segurança e
Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e
segurança do trabalho.
4.5. Observar os parâmetros da Portaria ANP No I í 6/2000.
4.6. Cumprir os parâmelros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio
Ambiente no 27312000.
4.7 - DeclaraÉo de quo atendem aos requisitos de habilitaçáo, e o declarante responderá pela
veracidade das informaçóes prestadas, na íorma da lei;
4.8 - será exigida a apresentaçáo dos documentos de habilitaçáo apênas pelo licitantê
vencedor, exceto quando a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamento;
4.9 - seráo exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado;
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5. lndicaçáo de marcas ou modelos (Art. 41. inciso l. da Lei no 14.í33. de 202í):
5.1. Na presente contrataçáo não sêráo admitida a indicação de marcas, caraclerÍsticas ou
modelos.
6. Subcontrataçáo
6.1. É vedada a subcontrataçáo completa ou da parcela principal do objeto da contrataÉo.
7. Garantia da contrataÉo
7.1. Não haverá exigência da garantia da conhataÉo dos artiqos 96 e sequintes da Lei no
14.'133. de2021 , pelas razóes constantes do Estudo Técnico Preliminar

f. iroDELo DE EXECUçÂO DO OBJETO
Condições de Entrega

8.1. O fornecimento dos combustÍveis deverá atender a frota oficial pertencente ao Município
de Pereiro ou a serviços desses.
8.2 Os fomecimentos seráo executados conforme discriminado abaixo:
8.2.1 O abastecimento dos veÍculos de propriedade do Município de Pereiro deverá ser
efetuado nos postos de revenda de combustÍveis do fornecedor (bombas de abastecimento de
combustíveis), obedecendo às normas da Agência Nacional do Petróleo;
8.2.2 O fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, nos postos
de revenda de combustíveis da Contratada, no Prazo de 05 (cinco) dias a contar da expêdição
da Ordem de Compras pela Secretaria Contratante.
8.3. A qualidade dos combustÍveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo
as exigências legais e as especificaçóes técnicas da Agência Nacional de Petróleo -ANP
8.4. Os combustíveis serão recusados nos seguintês casos:
8.4.1 possuÍrem densidade fora do padrão;
8.4.2 Íorcm abastecidos em volume menor que o solicitado;
8.4.3 estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição;
8.4.4 for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em
sua composição; e
8.5.5 Íor detectado eno quanto ao prodúo solicitado.
8.6 O combustível recusado deverá ser substituÍdo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contadas a partir do recebimento da Íormalização da rêcusa pela contratante.
8.6.1 . Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio
de seu representante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminhará à aúoridade
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes;
8.6.2. Sendo necessárias providências por parte do FORNECEDOR, os prazos para pagamento
seráo suspensos e considerados os fomecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções êstabelecidas
na lei, nesta Ata e no ato convocatório
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8.7 A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a
supervisão e fiscalização da regularidade e coneção dos abastecimentos, além de assegurar
que:
8.7.1 todo combustível registrado pela bomba seja eÍetivamente abastecido no veículo indicado
8.7 .2 náo sejam abastecidos veÍculos que não estejam cadastrados na frota da lnstituição;
8.7.3 os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustÍvel para o qual está
autorizado.
8.8 O fomecimento de combustÍveis deverá ser feito por meio de documento de 'requisição de
fornecimento", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do Contratante,
que deverá carimbar ê assinar as requisições.
8.9. A contratada deverá pÍestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,
de imediato, todas as reclamaçóes deconentes da constataçáo de vícios, defeitos ou
incorreçôês relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos
combustÍveis, câsos em que a contratada deverá, às suas expensâs, realizar coneçóes e
comprovar a regularidade e a procedência dos combustÍveis.
8.í0. 0 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nola fiscal dos
produtos fornecidos no perÍodo anterior, das quais deverão constar as quantidades, portipo de
combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em
reais. A Fâtura e Nota Fiscal deveráo ser emitida em nome do Legislatovo Municipal de
PEREIRO- CE, com endereço na Rua Cel Porto,, no 107 - Centro - PEREIRO, , inscrito no
CNPJ da Secretaria ContÍatante.
8.10.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em
contrato e da comprovaÉo de regularidade pâra com os encargos previdenciários, trabalhistas
e fiscais;
8.10.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser
feita através da Certidáo de REGULqRIDADE de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2 de outubro de 2014:
b) A comprovação de REGUI-ARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicÍlio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicÍlio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, akavés de CertiÍicado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçáo de certidão de regularidade, nos termos do TÍtulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de
maio de 1943.' (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011 .

8.11 Os fomecimentos deveráo ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos:
8.11.1 Os combustlveis objetos dêste contrato deverão atender às especificâções técnicas
exigidas pela Agência Nacional do Pekóleo - ANP, conforme legislaÉo em vigor.
8.'Í'1.2 Os veÍculos seráo êncaminhados aos postos de combustíveis somentê mediante prévia
autorização.
8.11.3 Os abastecimentos dos veÍculos oficiais deverão ser realizados de segunda a sexta-
feira, em horário comercial e, sempre que necessário, aos sábados, domingos e feriados para
aqueles veículos que sejam utilizados.
8.11.4. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis, posicionado no
perímetro urbano da sedê da contretante.
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8.1 1 .5 Os combustÍvêis Aquisiçáo de combustivel e derivados de petróleo deveráo ser
fornecidos de forma parcelada e contÍnua, de acordo com a previsáo anual da com

s. cnltÉntos DE AcEITABILIDADE Do oBJETo
9.1 . Náo será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da
Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente
acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal).
9.'l .1 . Os produtos fornecidos devem corresponder às especiÍicações e quantitativos constantes
da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar;
9.2. De posse dos documentos que devem acompanhar os combustÍveis, objeto da licitação,
serão os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administraçáo ou comissão
responsável, mediante termo circunstanciado, pâra posterior verificação de especiÍicaçóes, da
qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes;
9.2.'1. Quanto ao recebimento, o servidor da Administraçáo ou comissão responsável, venficará
se foram atendidas todas as exigências legais pertinêntes e toda a observaçâo especiÍica no
Edital e anexos;
9.2.2. Aprovando os combustíveis rêcebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou
comissão responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua efetiva
entrêga, receberá os combustÍveis em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o
termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entrêtanto, retificá-lo nos itens
necessários;
9.2.3. Encontrando irregularidadês no recêbimento do objeto, o servidor ou comissão
responsável, fixará aos FORNECEDORES o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para
promoverem as conêções necessárias, sob pena de serem os combustÍveis rejeitados e
devolvidos, no estado em que se encontrarem;
9.2.4. Na hipótese de inegularidades em relaçâo aos medicamentos fomecidos, a
Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado,
após as coneções promovidas pelos FORNECEDORES e após a reveriÍicaçáo realizada pela
Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão
responsável.Garantia, manutençáo e assistência técnica.
9.2.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de '1990
(Código de Defesa do Consumidor).

í0. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO,
10.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.'133, de 2021, e cada parte rêspondorá pêlas
consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.
10.2. Em caso dê impêdimênto, ordêm de paralisação ou suspensáo do contrâto, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.
10.3. As comunicaçõês entrê o órgáo ou entidade e a contratada devem ser reelizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imêdiato.
10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgáo ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do
plano de fiscalizaçáo, que conterá informaç6es acerca das obrigaçóes contretuais, dos
mecanismos de fiscalizaçáo, dâs estratégias para execuçáo do objeto, do plano complem6ntar
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de execução da contratada, quando houver, do método de afêrição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dêntre oúros.
10.6. Fiscalização
í0.6.'1. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos Lei no í 4.133 de 2021 aft. 117 ut
í0.6.2. A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscâlizar, conferir o fornecimento do
objeto do presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de
Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito
a autoridade superior todas as ocorrênciâs de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas conetivas por parte da CONTRATADA:
10.6.3 A fiscâlização será exercida no interesse do MunicÍpio de Pereiro/CE, e nâo exclui nem
reduz a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perantê terceiros, por quaisquer
inegularidades, e na sua oconência, não implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agentes e prepostos;
10.7. Caberá à fiscalizaçáo exercer rigoroso controle no cumprimento do Contrato:
10.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 23 - DECRETO No
o01t2024 oE 02 DE JANETRO DÉ2O24):
| - acompanhar a execução contrâtual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
ll - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário,
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas ê técnicâs e divergências surgidas na
execuçâo do objeto contratado;
lll - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pegamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a êxecuçáo da
despesa pública, conferi-los e encaminháJos ao gestor do contreto;
lV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos
efetivamente realizados, em consonáncia com o previsto no contrato, recêbendo o objeto
mediante termo assinado pelas partes;
V - realizar, na Íorma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de2021, o recêbimento do objeto
contratado, quando for o caso;
Vl - manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando
solicitado;
Vll - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
fl realizaçáo de reuniáo inicial com a contralada para apresentaçáo das partes, suas
obrigaçóes eesclarecer eventuais dúvidas;
g) utilizaçáo de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos
referentes àcontrataçáo;
h) elaboração de relâtório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
i) disponibilizaçâo de Íormulários de avaliaçáo dos bens e/ou serviços, reunindo sugestõês
ereclamações que deveráo ser enviadas à contratada e úilizadas para gerar melhorias no
objeto;
j) promover reunióes periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execuçáo do
objeto, sempre que possível com a participaçáo de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes
públicos, rêgistrando em ata o conteúdo das delibêraçóes.
Vlll - registrar, êm livro próprio, todas as oconências surgidas durante a execuçáo do contrato,
indicandodia, mês e ano, bem como o nome dos Íuncionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à rêgularização de falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos àautoridade competente para as providências cabíveis;
lX - determinar a reparaçáo, coneção, remoção, reconstruÉo ou substituição, às expensas da
contratada,no total ou em paÉe, do objeto contratado em que se verificarem vÍcios, deÍeitos
ou inconeções resultantes de sua execução;
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X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as
especificaçóescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;
Xl - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos
no contratoe respectivos termos aditivos;
Xll - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execuçâo dos serviços exigÍveis para a perfeita execuÉo do
objeto;
Xlll - exigir o uso coneto dos equipamentos de proteçáo individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabÍvel;
XIV - veriÍicar a correta aplicação dos materiais, ê requorer das empresas testês, exames e
ensaios quândo necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução
das obras e serviçosou dos bens a serem adquiridos;
XV - manifestar, por mêio alertas e/ou relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e
realizar as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI - comunicar ao gêstor do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência que requeira
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face
de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;
XVll - formalizar notiÍicaçôes por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para
saneamento de eventuais inegularidades náo sejam suficientes para regularização da
situação, estabelecendo pÍazo paÂo cumprimento das obrigaçóes e/ou aprosentação de
justificativas, sob pena de encaminhamento da documentaçáo para o gestor de contrato
avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de apuração e aplicaçáo de
penalidades;
XVlll - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes veriÍicadas
nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher
previamente asprovas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando
na instruçáo do processo;
XIX - propor medidas que visem à melhoria contÍnua da execuÉo do contrato;
XX - preencher ao Íinal do contrato, o termo de avaliaçáo do serviço prestado ou do objeto
recebido;
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a pronogaçáo, alteração, rescisão
ou qualquer outra providência que deva ser tomada com rêlaçáo ao contrato Íiscalizado,
inclusive com a emissão de parecer;
XXll - consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necêssidade de acréscimos ou
supressões noobjeto do contrato, se deteclar algo que possa sugerir a adoçáo de tais medidas;
XXlll - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contratada, Inclusive empregados dê eventuais subcontratadas, ou as próprias
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
XXIV - receber e fomentar avaliações relacionâdas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e
XXV- exercer qualquer outra atividade compatÍvel com a Íunçáo que lhe seja legalmente
atribuída.

í0.E - Gestor do ContÍato (Atü1o22 do DECRETO No 00í12024 DE 02 DE JANEIRO DE
20241.
xvt - manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual,
mormente cujo objeto tenha seu preço demonstrado com basê em planilhas de composição
de custos contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponÍvel das referidas planilhas,
com registro da equação econômico- financeira do contrato;
)Utl - controlat o pÍazo de vigência do contrato e dê êxecução do ob
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suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à
autoridade competente, quandofor o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou
a prorrogação do contrato vigente, quandoadmitida;
xvttt - manter o controle da atualizaçáo do valor da garantia contratual, procedendo, em
tempo hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação
do prazo de sua vigência, quando for o caso;
xtx - prover a aúoridade superior dê documentos e informações necessários à celebração
de termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para
prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da
vantajosidade da pronogaçáo, bem comoda manifestação do fiscal do contrato sobre a
qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados;
xx- avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato
a serem decididos pela autoridade compêtente;

xxt - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar
o desenvolvimento da execuçáo através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado;
xxll- decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o
Termo deSuspensáo;
xxlll - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de
rescisão contratual, rêalizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do
pÍocesso, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no
edital, no contrato e/ou ne legislaçáo de regência;
xxtv - aplicar a sançáo de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal no

14.133, de 2021, por meio do procedimento administrativo sumarÍssimo previsto no art. 138
dêste regulamento;
xxv - analisar a documentaÉo necessária ao pagamento, encaminhada pelo Íiscal do
contrato, conÍorme rol e condiçóes dispostos no instrumento contratual e nas normas que
disciplinam a execuçáo da despesa pública, devolvendo-os ao fiscal do contrato para
regularização, quando for o caso;
xxvt - incluir e conferir as certidóes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária
necessárias ao pagamênto, quando cabível e na ausência de fiscâl administrativo do contrato,
e encaminhar ao setor responsável;
xxvtt - acompanhar aB notas de êmpênho do contrato, solicitando o cancelamênto de saldo,
quando for ocaso, respeitando a compêtência do exercÍcio;
xxv t - efetuar e digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de
Contrata@es Públicas (PNCP);
xxtx - realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamêntos dos dados referentes ao
contrâto nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
verificando saldo e informando o encenamento do instrumento contratual;
xxx- exercer qualquer outra atividade compatÍvêl com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

íí - cRlTÉRros oE MEDIçÃo E DE PAGAMENTO
Receblmento
11.1. O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo
140da Lei Federal no '14.133, de 2021.
1í .1 .1 . Os prazos para a realiza$o dos recebimentos provisório e deÍinitivo dos bêns ou
serviçoscontratados, bem como as condiçÕes específicas de execuçáo e recebimento do objeto,
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deverâo ser definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de recebimento
definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório
í í .1 .2 Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamênte com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçõês constantes no Termo de Referência e na proposta.
11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notiÍicaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.
I 1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prirzo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a veriÍicação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.
11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
1 1.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimênsão, qualidade e
quantidade,deveráserobservadooteordo@,comunicando-
se à empresa para êmissão de Nota Fiscal no que pertine à percela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.
1 1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, náo será computado para os
fins do recebimento deÍinitivo.
1 1.7. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a Íesponsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do
contrato. Liquidaçáo
11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçáo, pronogáveis por igual período, nos
termos do art. 70, §3o da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 7712022.
1 I .8.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o L@@.
1 1.9. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os olementos necessários ê essenciais do
documento, tais como:
't 1 .9.1 . o prazo de validade:1 1 .9.2. a data da emissão;
1.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
í 1.9.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;
í.9.5. o valor a pagar: e Í 1.9.6. eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabÍveis.
'1í.10. Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalênte,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrêstada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da
regularização da situaçáo, sem ônus ao contratante;
1 1 .1 1 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamentê
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistêma, mediantê consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentaçã o mencionada no art. 68 da Lei no 14.133. de 2021
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1 1 .12. A Administração deverá realizer consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condiçóes de habilitação exigidas no edital; b) identificar possÍvel razão que impêça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivâs indiretas ltNSfnUçÁO NORMATIVA No 3, DE 26
DE ABRTL DE 2018).
í í.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificaçáo, por escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.
1 1 . 14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍe garantir o
recebimento de seus créditos.
'l í .1 5. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo corÍespondentê, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
11.16. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado náo regularize sua situaçáo
junto ao SICAF.

12. Prazo de pagamento
12.1. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias uteis contados da finalizaçáo
da liquidaçáo da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente, nos termos da Artioo 'l 16 do Decreto 00í/2024 dê 02 de Janeiro de 2024.
12.2. No caso dê atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,
mediante aplicaçáo do índice IGP-M da Fundaçáo Getúlio Vargas de correção monetária.

í 2,3. FoÍma de pagamento
12.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta conente indicados pelo contratado.
12.3.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
'12.3.2. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no Artigo 14í da Lei 14.13312.021 e no Decreto 001 de 02 de Janeiro de 2024.
12.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
12.4.1. lndependentemente do percentual de tributo inseido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
12.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei
ComDlementar no í 23. de 2006. não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e

ffite s

contribuiç,ões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçáo de comprovaÉo, por meio de documento oficial, de que íaz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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'r3.'r. FoRMA oe seuçÃo e cRrÉnp DE JULcAitENTo DA pRoposrA
13.í .1. O Íomecedor seÉ selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidadeDlsPENsA OU pneeÃO, sob a forma elefRÔrutCR, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO.

.I3.2. FORÍUIA DE FORNECIÍúENTO
13.2.í . O fomecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitaçáo da
contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

rl. exrcÊrcns DE HABTLITAçÃo
'14.1. Para fins de habilitaçáo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

í4.2. HABTLTTAçÃo luníorca
14.2.í. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE ETUIPRESARIA OU Ei'PRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIilITADA . EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
14.2.3. NO CASO DE SOCIEDADE STMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgáo Equivalente,
do domicÍlio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de
eleição de seus administradores atuais;
14.2.4. NO CASO DE Ei'PRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EIUI FUNCIONATUENTO
NO PAÍS: decreto de autorizaçáo expedido pelo órgáo competente; Os atos constitutivos das
empresâs licitantes deveráo estar acompanhados dos demais documentos aditivos e
modiÍicativos do seu texto podendo ser substituÍdos, preferencialmente, pela respectiva
consolidação;
14.2.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÓES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleiçáo de seus administradores
atuais;
14.2.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata
da assêmbleia que o aprovou, dôvidamente arquivado na Junta Com6rcial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei no 5.764, de '197í;
14.2.7. Em se tratando de MICROEIúPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificaÇâo da autenticidade no sÍtio @;
14.2.8.'CÓPIA DE DOCUIúENTO OFICIAL COi' FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do
titular da empresa ou outro documento oficial de identificaçâo com foto válido na forma da lei.
14.2.9. Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

,t4.3. HABILITAçÃO FISGAL, SOCIAL E TRABALHISTA
14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas (
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14.3.2. PÍova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou municipal, conforme
o caso, se houver, relativo ao domicÍlio ou sêde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatÍvel com o objeto contratual.
'Í4.3.3. A comprovação de REGUIáRIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Coniunta RFB/PGFN no í.75'1, de 2 de outubro de 2014',
14.3.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
14.3.5. A comprovaÉo de REGULARIOADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou oúra equivalente, na forma da lei;
í4.3.6. Prova de situação regular p6rante o Fundo de Garantia por Tempo de Servlço -
FGTS, através de Certificedo de Regularidade - CRF;
14.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho, mediante
a apresentação de ceÍtidáo de regularidade, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidaçáo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei no 5.452, de 10 de maio de 1943.'(NR), conforme
Lei 12.44012011 de 07 de julho de2011.

í 4.4. OUALTFTCAçÃO ECONÔillcO-FTNANCETRA
í 4.4.1. Certidão negativa de falência, recuperaçáo judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurÍdicâ - Lei no 14.133. de 2021. art. 69. caput. inciso ll);
14.4.2. Balanço patrimonial, dêmonstração de resultado de exerclcio e domais
demonstÍações contábele dos 02 (dois) últimog exercícios soclais
14.4.3 A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de
empresas constituídas há menos de dois anos.
14.4.4.A avaliaçáo será apurada através da apresentaçáo dos Índices Liquidez Geral (LG),
maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior
que um (> l), cumulativamente, a seguir definidos, câlculados com 02 (duas) casas decimais,
sem arredondamentos, A fonte de informaçâo dos valores considerados deverá ser o Balanço
Patrimonial, apresentado na forma da lei, Tratando-se de Sociedade Anônima, deveráo ser
apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de uma das seguintes Íormas: publicação
em Diário Oficial, publicaÉo em jornal de grande circulaçáo, ou ainda, através de cópia
autenticeda das mêsmas. Os demais tipos societários e o empresário individuel devêráo
aprêsêntar ópia autenticada do Balanço Pahimonial, rêgistrado na Junta Comercial da sede
da licitante ou em outro órgão equivalente e Demonstração do Resultado do ExercÍcio - DRE

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Alivo Orrculante
Passivo Circulante

s

ffiil

ffi;t §
I

14.4.5 JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 354t2O1ü
Plenário-TCUI Súmula 289 | Rêlator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
dirêitos rêalizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

RUA CEL PORTO, rO7 - CENTRO - PERETRO - CEAú
TELEFONES: (88) 3627-1266, (88) I 8í79 0290

CNPJ: 00.796.12O000í-í4
Efi dl: cmpertlro.cqeg,mlll.comffiiI
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b) Índice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponÍveis,
bens e direitos rêalizáveis a curto prazo, paraÍazer face ao total de suas dÍvidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponÍvel para uma possível liquidação das
obrigaçóes.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigaçóes a curto prazo sáo equivalentes.
-Se menor que 1 : Náo heveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a emprêsa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dÍvidas. Envolve além dos recursos lÍquidos,
também os permanentes. Para os três Índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovaçáo da boa situação financeira (o que demonstraria um equilÍbrio nas
contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, mêlhor, em tese, seria a
condiçáo da empresa. Mas há exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumêiros dê
eplicebilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos lndices se faz
necessário ante a comprovaçáo da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possÍvel futuro contrato com a Administraçáo
Pública. Logo, entênde-so que as exigências acima, atendem aos padróes de rêquisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em
tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no
Acórdáo 5026/20ÍO-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

í4.5. QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA
14.5.1. Apresentaçáo de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fomecimento
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme
Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão,
comprovando que fomeceu, sâtisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente
serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identiÍicaçáo do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fÍsica identiÍicada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informaçôes
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar.
a) No atêstado de câpacidade técnica deverá estar descrito êxpressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.
b) Poderá, facultativamênte, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovaçâo ao que dispóe o item 14.5.1 'a', instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
e) Licença expedida pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Estado do Ceará -
SEMACE.
Autorização para o exercÍcio da atividadê de distribuição, junto à Agência Nacional de Petróleo
-(ANP).
14.5.2. Os atestados de capacidade técnica podêrão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
14.5.2. O fomecedor disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovaçáo da
legitimidade dos atestados, aprêsentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do
contrato que deu suportê à contrataçâo, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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ís. EsnrATrvAS Do vALoR oa cowmnçÃo
15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 48,89í,06 (quarenta e oito mil,
oitocêntos e noventa e um reais e sels centavos), conforme custos unitários apostos na
tabela no ltem 1.1.
15.2 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos
imprevisÍveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pac{uada, nos termos do disposto na a llnea 'd" do inciso ll do caput do at1. 124
da Lei no 14.133. de 2021:
í5.3. em caso de criaçáo, alteraçáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
í 5.4. Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

í 6. DEQUAÇÃO ORçAilIENTÁRh
FONTE DO RECURSO: 1.5OO.OOOO.OO - RECURSOS NÂO VNCULADOS DE IMPOSTOS.
DOTAçÃO ORçAr$ENTÁRh: O101.O1.O31.OOO1.2.OO1 - MANUTENÇAO E
FUNCIONAMENTO OO LEGISLATIVO MUNICIPAL.
ELETUIENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

RUA CEL PORTO, IO7 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í 25í (18) I6í70 6290
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ANEXO II - iIINUTA DE PROPOSTA DE PREçOS

a cÂulm MUNIcIPAL DE PEREIRo.

Ao sêtor de

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitaçáo no. )O1X/2O2í
CMP, com o PREÇO GLOBAL Oe n$............ (.......)
OBJETO:

lTEiil oescnrçÃo oo rem UND DE
MEDIDA QUANT

VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

VALOR TOTAL R$

Prazo de Entroga: Conforme Termo de Referência.

A pÍopo3ta terá valldade por 60 (sêssenta) dias.

m<xxxx/XX, )ü de )üX)0()()0üX de 2025.

Responsável Legal

ffiF, ,l

$
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ooNTRATO ADITiIN|STRATIVO No ........r...., QUE FAZEIú
ENTRE st l cÂulm uuNrctpAL DE pERErRo, PoR
ruenmÉotooolly E
A EMPRESA

(cargo e nome), de..... de ..................... de 20..., doravante denominado
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

.il
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ANEXO IlI - TUINUTA DO CONTRATO

TERTIO DE CONTRATO

ffi
A CÂilARA ÍrlUNlClPAL DE PEREIRO, inscrito no CNPJ No 00.796.í2610001-í4, com sede à
RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARA, nesto ato representado(a) pelo(a)

CONTRATANTE, e o(a)
sediado(a) na em
CONTRÂTADO, neste ato representada por

doravante designado
(nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo no e em observância às
disposições da Lei n' 14.'133, de 10 de abril de 20-?1 resolvem celebrar o presente Termo de
Contratô, deconenle da DISPENSA DE LlclTAçÃO No 

-, 

mediante as cláusulas e
condi@es a seguir enunciadas.

1, CúUSULA PRTTIEIRA - OBJETO
í .1 . O obieto do presente instrumento é a AQUISIçÃO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE
PETRÓLÊO PARA ATENDER AS NECESSIOADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-
CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
't.2.1. Ob eto da contrata o:

1 .3. São anêxos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2. A Autorizaçáo de Contratação Direta ê/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;
3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A E PRORROGAçÃO
2.1 O pÍazo de êxecuÉo dos serviços deste objêto se dará a partir da data da assinatura do
contraio pelo perÍodo de 12 (doze) meses, pronogáveis por até '10 anos, conforme artigos 106

e í07 da Lei14.13312021, de lode abril de 202í.
2.2. A ptoÍÍogagão de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociaçáo com o CONTRATADO
2.3. O serviço é ênquadrado como continuado tendo em vista que são aqueles que devem ser
prestados sem nenhum tipo de intenupção, destinados a atender a n

RUA CEL PORÍO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (88) 3627-125í (88) 0 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-íir
E{iall: cmpcÉlro.côegmrll.com

t

VALOR
TOTAL

(R$)
QUANT

VALOR
uNrT. (R$)

UND DE
MEDIDAITEM DESCRTçÃO DO lrEM

I

VALOR TOTAL R$
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permanentes, sem sofrerem solução de continuidade, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando que resta comprovada a vantajosidade dos valores contratuais por

ficarêm mantidas as condiçóes da proposta inicial.
2.4. Condições de Execução:
2.4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
2.4.1.1. Os seviços deverão ser êxecutados em até 05 (cinco) dias após a emissão da ordem
de serviços por parte da Cámara Municipal de Pereiro, na sede da mesma, ou onde for
estabelecido na ordem de serviços;

3. CúUSULA TERCEIRA - iIODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4, CúUSULA QUARTA. SUBCONTRATAçÃO
4.1. é vedada â subcontrataçáo completa ou da parcela principal do objeto da contratação

5, CúUSULA QUINTA- PAGAÍÚENTO
5.í. PREçO
5.2. O valor total da contrataçáo é de R$......... (.....), importando um valor mensal de R$

despesas ordinárias dirêtas e indiretas

:ii

ffi;
5.2.í. No valor acima estão incluÍdas todas âs
deconentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa dê administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimênto integral do objeto da contrataÉo.
5.i.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependeráo dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.3. FORMA DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta conente indicados pelo contratado.
5.3.2. Será considerada dãta do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
S.3.3. Justificamós a náo adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75, § 40, da Lei

n' 14.133, de 1o de abril de 2021, como meio preÍerencial para pagamento, haja vista a ausência

de regulamentação da Câmara municipal sobre a matéÍia, e pola ausência.de_ operacionalizaçâo
de tãl sistemáiica pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sedê do

município.

5,4. PRAZO DE PAGAi'ENTO
5.4.1. O Pagamento será realizado êm até 10 (dez dias) úteis pâra pagamento, a contar da

liquidaçáo dã despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade

competente.
5.4.2. Fom'a de pagamento:
5.4.2.'l O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para cÍédito em banco,

agência e conta conente indicados pelo contratado'
Si.Z.l.,t Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
5.4.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exig
estabelecidas no artigo 141 da Lei n' 14.'133, de 1o de abnl de 2021.

ffiiu !
ri
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5.4.3. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.3.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaÉo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislaçáo vigente.
5.4.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não soferá a retenÉo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pegamento Íicará condicionado à
apresentação de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. CRITÉR]OS DE MED]çÃO E DE PAGAÍÚENTO:
Recebimento
5.5.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo
140 da Lei n" 14.133, de 'lo de abril de 2021.
5.5.1.1 Os pr.rzos para a realizafio dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou
serviçoscontratados, bêm como as condições especÍficas de execuçáo e recebimento do objeto,
deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o inÍcio do prazo de recebimento
definitivo contar-sê-á do término do prazo de Íecebimento provisório.
5.5.'1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamentê com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificeçóes constantês no Termo de Referência e na proposta.

5.5.1.3 O recebimênto provisório será realizado pelo Íiscâl dê contrato ou êquipe de Íiscalizaçáo,
por meio de relatório detalhado contendo o registro, â análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gêstor do contrato para

recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;
5.5.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do rêcebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referéncia e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

5.5.3 O rêcebimento definitivo oconerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscâl ou instrumênto de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificaçáo da qualidade dos serviços e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.5.4 O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justificada, por igual peíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimênto das exigências contratuais.
5.5.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obsêrvado o teor do aÉigo 143 da Lei n' 14.'Í33, de 1o de abnl de2021'
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento'
5.5.6 O piazo para a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
Saneamênto de nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, náo será computado para os
fins do recebimento definitivo.
5.5.7 O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a rêsponsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nêm a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
Liquidaçâo

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÁRÁ
TELEFONES: (08) 3527-í256, (88) I8í?g 6290

CNPJr 00.796.í2E 000í-í4
E.m.ll: cmpe.rlro.caegmall.com

ffiffiF,*,

ffiFj*' ,i

fi

fie



mt

EsrADo oo cennÁ
cÂulm muNtcrPAL DE PERETRo

o teatstaflvo À senwco oo povo oesoe zt oe itoveuano oe tatz

5.5.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de',l0
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo.
5.5.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçóes decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de
2021.
5.5.9 Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
5.5.9.1 O prazo de validade;
5.5.9.2 A data da emissáo;
5.5.1.1. Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.5.1.2. O período respectivo de execução do contrato.
5.5.1 .3. O valor a pagar; e
5.5.9.6 Eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.
5.5.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situaÉo, sem ônus ao contratante.
5.5.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso ll do artigo 75 da Lei

n' 14.133, de ío de abril de 2021.
5.5.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participaçáo em licitação, no âmbito do órgão ou
ehtidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas

indiretas.
5.5.í3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulerize

sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua deíesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.
5.5.14 Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
5.5.15 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidãs necessárias à

rescisão Contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
5.5.16 Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação junto

ao SICAF.

6. CúUSULA SEXTA. REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 

-/-/- 
(DD/MM/AAAA).
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6.2. Após o intenegno de um ano os preços iniciais seráo reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do Indice IPCA-E, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e
concluÍdas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições Íinais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dê
qualquer forma náo possa(m) mais ser úilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição' o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partês elegeráo novo

índice oficial, para reajustamento do preço do vâlor remanescente, por meio de têrmo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CúUSULA SÉTItUIA . OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
7,1. Sáo obrigações do Contratante:
7.í..1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;
7.í.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

7.í.3, Notificar o Cóntratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inconeçóes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total ou em parte'

às suas expensas;
7..1.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
Z.t.e, Apticar ao Contraiado sançóes motivâdas pela inexecução totalou parcial_do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgáo de représentação judicial do órgáo para adoçáo das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pêlo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôê§ e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes,

meramente piotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.í .8.1. ConcluÍda a instruçáo do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitent6s das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para

apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.
Z. t.t O.Comunicar o Óontratado na hipótese dê posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do artigo 93, §2o, da Lei n" 14.133, de lode abril de2021.
7.2. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por

qualquer dano causado a tôrceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

s. cúusuLA olrAvA -oBRlGAÇÕEs Do coNTRATADo
8.,1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato, em seus

anexOS, assumindo comO excluSivamente seuS OS riscos e aS deSpesas decorÍentes da boa e
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8.1 .'Í . manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicaçáo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para
o exercício da atividade.
8.1 .2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (artigo 137, ll);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimênto das cláusulas deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos,
fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vÍcios,
defeitos ou inconeçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficaÉ autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.1 .6. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parênte em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo Único, da inciso ll do artigo 75 da Lei n'
'Í 4.'t 33, de 1o de abril de 2021;
8.1 .7. Quando não for possível a verificaçáo da regularidade junto aos sÍtios eletrÔnicos oficiais,

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do contrato, até

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: í) prova

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade perenle a Fazenda

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1 .8. Responsâbilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, convençáo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou êquivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislaçáo especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratarúe;
8.i.9. bomunicar ao Fiscal do contrato, no pr.vo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

oconência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.1O.Prêstar todo êsclarecimento ou informação solicitada pelo Contratantê ou por seus
prepostos, garantindo.lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do êmpreendimento.
8.1.1'l.Paralisar, por deteÍminação do Contratãnte, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa téCnica ou que ponha em risco a segurança de pessOas ou

bens de terceiros.
8.1.12.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
B. í . i 3.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.
8.,1 .14.Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
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8.1.15.Náo permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condições exigidas paÍa habilitação na licitaÉo, ou para qualificaÉo, na
contratação direta;
8.1.í7.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 'l '16);

8.'l.18.Comprovar a reserya de cargos a quê se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (artigo
1 16, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato;
8.'l.2o.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconêntes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos
eventos anolados no arligo '124,11,d, da Lei n' 14.'133, de 1o dê abril de 2021.
8.1.21.Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

9. CúUSULA NONA-OBRIGAçóES PERTTNENTES À LGPD
9.1. As partes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de 14 do agosto de 2018 (LGPD)' quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

. administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposte no
' 

procedimento de contrataçáo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justiÍicaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do aÉigo 60 da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4. A Administraçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com êxceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentaçâo para fins de comprovaçáo do
cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigaçóes.
9.6.- 

-É 
dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7. O Coniratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deverês de presente cláusula, permanecendo integralmentê responsável por garantir sua

obsêrvância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, dêvendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

9.9. O Contratado deverá prestâr, no prazo Íixado pelo contratante, pronogável
justificadamente, quaisquer informaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a êventual dêscarte realizado
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a aÍmazenar dados pessoais' devem ser mantid em ambiente virtual
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controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, artigo 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.1 1 . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipótesês previstas na LGPD'
9.12. O contrato está sujeito a ser altêrado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniôes técnicas ou rocomendações, editadas na forma da LGPD.
9.'13. Os contratos e convênios de que trata o §'lo do artigo 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

Municipal, pelo prazo

F+iís

10. CúUSULA DÉCliltA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
'Í0.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

ír. cúusuLA DÉcrMA PRIMEIRA - ]NFRAçÕES E SANÇÓES ADÍUIINISTRATIVAS
í1.1. A aplicaçáo de penalidades decorrentes do náo cumprimento dos prazos e condiçóes
avançadas neste conlrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos aÍtigos 90 e 165 da
Lei no 14.133/202í, sendo as seguintes:

I - Advertência;
ll - Multa:
ii.1) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 128 ;

ii.2) Multa moratória de 0,330/o (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrêga
de bem ou execuçáo de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento),

conespondênte a aié 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor conêspondente à parts

inadimplênte, excluÍda, quando for o caso, a parcêla conespondente aos impostos destacados
no documento fiscal;
ii.3) Multa administrativa do 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação

ou do valor da contratação direta em caso de rêcusa do licitante ou futuro contratado em assinar
o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
ii.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de reÍerência para e licitaÉo ou

paia a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar
injustiÍicadamente o procêdimento de contratação ou descumprir de preceito normatÚo ou as

oórigaçôes assumidas, no que couber, para todos os casos citados nas alíneas do lnciso lll, do

Artigo 129 ;

ii.Sfmufta administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicaçáo da licitação
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas

atinentes ou das obrigaçóes assumidas, tais como nos cÍlsos citados lnciso lV do Artigo 129;

ii.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adiudicação da licitação

ou do valor da contrataçáo direta, na hipótese de o contratado entregar o obieto contratual em

desacordo com as eipecificaçóes, condiçóes e qualidade contratadas e/ou com vÍcio,

irregularidade ou defeito oculto que o tomem impróprio para o Íim a que se destina, calculada

sobie o valor da parcela que eventualmente for descumprida, conforme § 50 do Artigo129 ;

ii.7) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ate de

Registro de Prêços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, rêspectivamênte,
à rescisáo do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos

ostabelêcidos nos casos citados lnciso Vl, do Artigol29;
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lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
b) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATARIO que for responsável pela prática de algumas
das infraçóes previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei no 14.133,
sendo elas:
| - apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o ceÍtame ou prestar declaraçáo
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
ll - fraudar a licitação ou praticar ato frâudulento na execução do contrato;
lll - comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
lV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei Federal no't2.846, de 10 de agosto de 2013;
Vl - outras situações de natureza conêlatas.
Vll 10 A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração
criminal ou dê ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da
Administração Pública competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral do MunicÍpio, para
atuação no âmbito das respectivas competências.
Vlll 20 A sanção aqui prevista, aplicada por qualquer ente da Federação, impêdirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indirêta do município de
Pereiro, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em
julgado da decisáo administrativa.
11.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56. §9o. da Lei no

14.í33, de 2021 )
11.2.1.Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133. de 2021).
11.2.2.Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

7 da Lei 2021(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação
1 1 .2.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supêriores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente Gn-ÉQ-§Cliê-L§ n"
14.133, de 2021).
11.3. A aplicaÉo das sançóes realizar-se-á em procêsso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contretado, observando-se o procedimento previsto no caput
eparágrafosdo@,paraaspenalidadesdeimpedimentode
licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1 .4. Na aplicação das sançóes serão considerados
í) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g)as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.
'íí.5. Os atos previstos como infraç6es administrativas na Lei no14.133.de2021,ouemoutras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei no í2.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art.

159.
11 .6. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada semprê que utilizada
com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

1
o

nêste Contrato ou para provocar
sanções aplicadas à pessoa jurÍdi

'lo a Lei no 14.13

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
ca serão estendidos aos seus administradorês e sócios com

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (88) 3627-í256, (81) 9 8í79 8290

CNPJ: 00.796.í281000í-14
E.mrll: cmporolro.colggmall,comffiit
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poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art.-1§O
da Lei no 14.133, de 2021).
11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicâçâo da sânção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no ámbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133. de 2021).
íí.8. As sanções de impêdimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121
11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, rêsultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçóes, nâo inscritos em dlvida ativa, poderáo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentês deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativog que o contratado possua com o mêsmo órgâo ora
contratante.

12 CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OA EXNNÇÃO CONTRATUAL
12.í. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.
12.1.1 O contrato pode ser extinto antês do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.'1.2.A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.
'Í2.1.3.Caso a notificaçáo da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual oconerá após 2
(dois) mêses da data da comunicação.
'12.2. O contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo t37 da NLLC, bem como
amigavêlmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í 38 e 139 da mêsma Lei.
'12.3. A alte.:3úo social ou modificaçáo da finalidade ou da estrúura da empÍesa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.1.Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraÉo subjetiva.
12.4. O termo de reEcisão, semprê que possível, será precedido:
12.4.1.Balanço dos oventos contratuais já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;
12.4.2. Rela$o dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizaçóes e multas.

í3. CúUSULA DÉCItIIA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh
13.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos
especÍficos consignados no Orçamento da Câmara vigente deste exercÍcio, na dotação abaixo
discriminada:
FONTE OO RECURSO: ,I.5OO.OOOO.OO - RECURSOS NÁO VINCUIáDOS DE IMPOSTOS.
DOTAçÃO ORçAtrlENTÁRn: 0í01.01.031.0001.2.001 - MANUTENÇAO E

FUNCIONAMENTO DO LEGISLÂTIVO MUNICIPAL,
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90,30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

RUA CEL PORTO, í07 - CEIÍRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-1266, (88) 9 8170 6290

CNPJ: 00.796.í2U000í-la
E-írall: cmpsrelro.caegmdl,com
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13.2. A dotaÉo relativa aos exercÍcios financeiros subsequêntês será indicada após
aprovaçáo da Lei Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.
í4. CLAUSULA DECIÍUIA QUARTA - DOS CASOS OÍÚISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes
contidas na Lei n' 14.133, de 10 de abril de 2021 e demais normas aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.
í5. CúUSULA DÉCrilA OUTNTA - ALTERAÇÕES
1 5.1 . Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limitê de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
í5.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.
í6. CúUSULA DÉCtrurA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condicóes previstas na Lei n" 14.í33, de 1o de abril de 202'1.
í7. cíÁUdULA DÉC]ilIA SÉTIUA -GESTOR E FISCAL DO CONTRATO.
17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria ou quem está
designar, o qual deyêrá exercer êm toda sua plenitudê a ação de que trata a Lei no 14.133121 .

18. CúUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de PEREIRO-CE, para dirimir os litÍgios que

deconerem da execuçáo deste Termo de Contrato que não possam seÍ compostos pela

conciliaçáo, conforme artigo 92, §1oda Lei n'14.133, de lode abnl de 2021.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

í
+

if:

l'il

PRESIDENTE DA CÂilARA I$UNICIPAL
CNPJTMF sob o n'_
Sr(a). 

-
Secretária Municipal
CPFrirlF sob n'-

Testemunha í:

Nome
CPF:
Testêmunha 2:

Nome
CPF:

EÍUIPRESA
CNPJTMF sob o n'_
NOME _
Represontante - CPFTMF sob no 

-
dit
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TELEFONES: (88) 3527-í25í (88) I 8í79 6290

CNPJ: 00.796.1261000í-í/r
E-m.ll; qnpoEiro.cqggm.ll.coír
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Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos,
objetivando a manifestaçáo de eventuais interessados em participar do presente processo em
busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários
discriminados a seguir. Os interessados poderão apresentar proposta de preços, na Íorma
regimental, no prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a contar da data da publicação do prêsente
aviso - PEnIODO DE RECEBITUENTO DE PROPOSTAS de 1U0A2026 etá 2110212O25, at6 ae
23:59:00HS. As propostas deverão ser encaminhadas pelo link disponÍvel no site da CAiIARA
MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, na aba Transparência, em seguida nos botóes: "Licitaçóes" ->
"Contrataçáo Direta - Lei 14.13312021', e após abrindo processo tratado acima, com
encaminhamento da proposta de preços para o ê-mail: cplcamaraoereiro@qmail.com, ou

entregues, em original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de Pereiro/CE, localizado
na Rúa Coronel Porto no 107, Centro, Pereiro-CE, tudo conÍorme Termo de Referência

disponível no site/link: httos://www.camarapereiro'ce.qov.br/lei14í 33. Pereiro/CE, '18 de

feveTeiTo de2025, HUMBERTO MORAIS DANTAS - AGENTE DE CONTRATAÇAO.

ESTADO DO CEAú
CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO

o LEaISLATwO À SenWCO OO pOVO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1U2

AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

ESTADO DO CEARÁ - CÂUIM DE PEREIRO - A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE,
pessoa jurídica de direilo público intemo, com sede no à Rua Cel. Porto, n' 107, Centro, Pereiro-
Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.796.'t 26lOO01-14, toma público que, realizatá Contratação
Direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO No í8.02.01/2025, cujo o objêto é a AOUISIÇÁO DE
COMBUSTIVEL E DERIVADOS DE PETRÔLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
oÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, com critério de julgamento MENoR PREÇO, nos
termos artiqo 75. lnciso ll da Lêi '|.4.1332021. e as exigências estabelecidas neste Edital, e

PEREIRO/CE, 18 DE FEVEREIRO DE 2025.

f4 ,lt
HUMBERTO MORAIS DANTAS
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEÂú
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) g lí79 8290

CNPJ: 00.706.í2610001-ía
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AVTSO DE CONTRATAçÃO DIRETA

ESTADO DO CEARÁ - CÀMARA DE PERETRO - A CÀMARA MUN|C|PAL OE PERETRO-CE, pessoa juÍídicâ dê dirôlto público intsmo,
com sed€ no à Rua Cel. Porto, n' 107, Cêntro, Psreiro-Cs, inscÍto no CNPJ/MF sob o n' 00.796.126/0001-14, tornâ público que, r€alizará
contratâção Dirôre por D|SPENSA DE LIC]TAçÃO No 10.O2.O112O25, cujo o obiêto ó 6 AOUISIÇÁO DE COMBUSTIVEL E DERIVADOS
DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSTOADES DA CÀMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, com cÍitério de julgamento MENOR
PREçO, nos tormos âÍtloo 75. inclro ll da Lel í4.í33202'1, s as oxigênciâs ostabelecidas nsst6 Edital, o Têrmo d€ Rsfêrência o sêus
anexos, conÍormê os critários e proc€dimêntos â 8êguir dêíinidos, objetivando s mânifsstação d6 ev€ntuais lnt€Íêssados êm participar do
present6 proc€sso em busca da administrâçáo obter a proposta mals vantajosa, observadas as datas ê horários discriminados a sêguir.
Os int€r€ssados podoráo apresentar proposta de preços, na foÍma regim€ntal, no pÍazo d6 03 (ÍRES) DIAS UTEIS, a contar dâ data da
pubticação do presents avtso - PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de fin212025 atá 2110212025, alÔ aa 23:59:00HS. As

iropostâs deváráo ser encaminhadas pêlo link disponÍvel no sitê da CÀMARÂ MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, na abâ Transpar6ncia, em

seguida nos botõ6s: "Licitações' -> "Contntaçáo Oirêta - Loi 14.13312021", a ap6s abrindo procosso tralado acima, com sncaminhamento
da proposta de preços para o e-mall: cDlcamaraperelro@Emall,com, ou 6ntÍeguês, em original, no Sotor de Licltaçáo da CâmaÍa
Municipal de Pôreiro/CÉ, localizado nâ Rua Coronel Porto nô 107, Csnúo, PersiÍo€E, tudo conformo Tormo dê Referência disponível no

sito/link: https://vwwv.cámaraper€lro.cê.gov.bÍ/lolí4í33. Poreiro/CE, 18 do fovereiro dê 2025. HUMBERTO MORAIS DANTAS ' AGENTE

DE CONTRATAÇÃO.

DIARIO OFICIAL . NUMERO: 146412025 - 1nto2l2o2sPREFEITURA I!'IUNICIPAL DE PEREIRO/CE I EXECUTIVO I

l

EXTRATO DO CONÍRATO

\.#sraoo Do CEARÁ . cÂ ARA DE PEREIRO - A CAMARA MUNICIPAL DE PEREIRO, toma púb|ico o oxtrato do CONTRATO N.

. .,.:;í 0.02.0ít2025 resultantô da DTSPENSA DE LIC]TAçÃO No 30.0í.0í/2025, a saber: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE

. ,íLocÀcÃo DE soFrwARE DE GERENoIAMENTo, coNTRoLE oE srrE, SoFTWARE oE coNTRoLE LEGlsLATlvo PARA
, .f iÃTEIióiMENTó DA LEI DE AcESso A INFoRMAÇÃo (LeI P,52712,0,111, JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE. UNIDADE

ADÍT N|STRAflVA: CAMARA MUNtCtpAL DE pÉRErRO. DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA: 010',1.0',1.031.0001.2.00í - MANUTENÇAO E

FUNCTONAMENTO DO LEGTSLATIVO MUNICIPAL. ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA

TNFORMAÇÃO E COMUNTCAÇÃO - PESSOA JURID|CA. CONTRATADO(A): ASSEST BMSIL LTDÁ, CNPJ No í4.769.245l000',1-92.

vALOR GLOBAL: RS í9.432,'oo (Dêzoito mit, quatroc€ntos € trintâ ê dois reais). ASSINA PELo(A) COI{TRATADO(A): ARMANDO

AMARo FRAGoso DA slLVA. Àsrnl per-o(l) CoNTRATANTE: LUctANo úARTINS sANTos. uGÊNcla Do coNTRÂTo:12
(doz€) meses. pERE|RO-CE, 1O de Íovereiro dê 2025. LUCIANO MARTINS SANTOS - PÍssidente dâ CàmaÍa Municipal.

f%"1íe_t__6
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DOM asshado elgtronicamenle por Preíeitura de Perêiro-ce - cPF: "'.?05,160..'em 1U022025 í7:00:42 ' lP COm n': 192.1
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Câmara Municlpal de Perelro
Rua: Coronel Porto, 107 - Centro - CEP: 63430-000 - Pereiro\CE

CNPJ: 00.796.126/0001 -14 - Tel: (88) 3527-1255 - Site: www.camarapereiro.ce.gov.br

COMPROVANTE DE PUBLTCAçÃO
Aviso de contratâÉo direta - Em at6ndimento a l6i 14.1331202'l

lnío',,, rc õea do D,rÚtoc of o

2025.02.1E{001*íÍslüf,*$fu 
^,{iiitr 

É{F?JP*$P 
protocoro:

PRESENCIAUEMAILffi ffi ,,#ÊürPPI$."-t?o"o''"n-'
18n2n025 17:3'l:1ODatalhore do lníclo do rccoblmonto:

21n2no25 23:59:00Data\hora do f,m do rcceblmento:

ffiN

coirPRAs E sERv,ços

tnlom ecões de ou bllc ecro

ReaponsáYâl: LUCIANO MARTINS SANTOS

lP ds máqulnr: í 92.íô8.í.103

Computador: DESKÍOP-QT14USO

Datalhora da inrsrçào do rcglsúo: 1E102I2025 '17:43:46

Data\hore do gnvío do aÍqulvo: 1En2nO25 17:4:OO

Câmara Municipal de Pereiro
Rua: Coronel Porto, 107 - Contro - CEP: 63430400 - Perêiro\CE

CNPJ: 00.796. í 26/0001 -14 - T€l: (E8) 3527-í255 ' Sit€: www.camarap€Íêlro ce.gov.bÍ

www.camarapereiÍo.ca.gov.bÍrl€l'14í 33/E
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"r"Câmara Municipal de Pereiro

Rua: Coronel Porto, 107 - Centro - CEP: 63430-000 - Pereiro\CE
CNPJ: 00.796.'12610001 -14 - Tel: (88) 3527-1255 - Site: www.camaÍapereiro.ce.gov.br

rrronulçôes Do oBJETo

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA CÀMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

ATESTADO DE PUBLICAçÃO - AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o protocolo acima cidado está publicado(a) no

seguinte endereço eletrônico abaixo:

Càmara Municipal de PêrelÍo
Rus: CoronÊl Porto. 107 ' Centro - CEP: 63ir30-000 - Perei.o\CE

CNPJ: 00.796.126/0001 -14 - Têl: (88) 3527-í255 - Site: www.câmsrapeÍ€im ca.gov.br

www.câmarapereiro.cê.gov.brfl ei'14í 33/8

Percirctoe, 18 de Feve,oirc de 2025.
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